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REMESSA OFICIAL.  AÇÃO DE  COBRANÇA.
AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE. ADICI-
ONAL DE INSALUBRIDADE. MUNICÍPIO DE
QUEIMADAS.  VANTAGEM  INSTITUÍDA  A
PARTIR DA EDIÇÃO DA LEI Nº  159/2009.  IR-
RETROATIVIDADE  DO  PAGAMENTO  DO
ADICIONAL  DE  INSALUBRIDADE.  BENESSE
DEVIDA A PARTIR DA EDIÇÃO DA LEI RE-
GULAMENTADORA. REFORMA DA SENTEN-
ÇA  NESTE  PONTO.  INDENIZAÇÃO  DO
PIS/PASEP.  PAGAMENTO  DEVIDO.  TERÇO
CONSTITUCIONAL E 13º SALÁRIOS. VERBAS
DEVIDAS.  ADIMPLEMENTO NÃO COMPRO-
VADO  PELO  MUNICÍPIO.  PROVIMENTO
PARCIAL DO REEXAME NECESSÁRIO.

- Por força da ausência de previsão normativa no art.
39,  §  3º,  da  Constituição  da  República,  os  agentes
públicos  não  fazem  jus,  de  forma  automática,  ao
adicional de  insalubridade,  mostrando-se  necessária
interposição legislativa para que essa garantia a eles
se estenda.

-  O  tema  em  debate  foi  objeto  de  Incidente  de
Uniformização  de  Jurisprudência,  processo  nº
2000622-03.2013.815.0000,  de  relatoria  do
Excelentíssimo  Desembargador  Frederico  Martinho
da  Nóbrega  Coutinho,  tendo  sido  decidido  que  o
benefício em questão depende de lei regulamentadora
específica nos respectivos Municípios.
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- A partir da edição da Lei Municipal nº 159/2009, é
devido aos agentes comunitários de saúde o adicional
pelo desempenho de atividade insalutífera. 

-  O Município  possui  a  obrigação  de  depositar  os
valores  referentes  ao  Programa  de  Formação  do
Patrimônio  do  Servidor  Público  (PASEP)  em
benefício do servidor  público que  presta  serviços  a
seu favor.

-  O  13.º  salário  e  o  terço  de  férias  são  direitos
constitucionalmente  garantidas  aos  trabalhadores
celetistas e extensíveis àqueles com vínculo jurídico-
administrativo,  nos  termos  do  art.  39,  §  3.º,  da
Constituição Federal de 1988. 

-  É ônus do Município a produção de prova de fato
impeditivo, modificativo ou extintivo do direito dos
servidores,  em face à natural e evidente fragilidade
probatória  destes.  No  caso  em  apreço,  a  edilidade
promovida não  trouxe  aos  autos  prova  do  efetivo
pagamento  das  férias e  gratificações  natalinas  do
período de labor da demandante,  não se descuidando
de demonstrar de forma idônea o fato impeditivo do
direito da autora.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos. ACORDA
a  Segunda  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  em  sessão
ordinária,  dar provimento parcial ao reexame necessário, nos termos do voto
do relator, unânime.

Trata-se de  Remessa Oficial proveniente do Juízo da  1ª  Vara
da Comarca de  Queimadas que, nos autos da Ação de Cobrança aforada por
Josenilda Maria da Silva Veríssimo em face do Município de Queimadas,
proferiu sentença julgando parcialmente procedente o pleito autoral.

Na origem, a autora ajuizou reclamação trabalhista em desfavor
do Município réu, perante a Justiça Trabalhista, alegando exercer a função de
agente comunitária de saúde, contudo, deixou de usufruir alguns direitos que
entende devidos, tais como anotação na Carteira de Trabalho e Previdência
Social  –  CTPS,  13º  salário,  férias  e  adicional  de  insalubridade.  Pleiteou o
pagamento das referidas verbas, além do terço de férias, FGTS, indenização
compensatória  pelo não cadastramento e não recolhimento ao Programa de
Integração Social (PIS).

O  Tribunal  Regional  do  Trabalho  da  13ª  Região  negou
provimento  ao  recurso  interposto  pela  autora,  mantendo  o  decisum  que
reconheceu a incompetência da Justiça do Trabalho para processar e julgar a
demanda (fls. 66/69).
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Os autos foram remetidos à Justiça Estadual e distribuídos para
a 1ª Vara da Comarca de Queimadas (fls. 218).

Citado, o Município réu apresentou contestação (fls.  223/227),
onde suscitou,  preliminarmente,  a  prescrição.  No mérito,  afirmou que  vem
quitando os pagamentos dos salários,  décimo terceiro,  férias e, inclusive, o
adicional de insalubridade. Por fim, requereu a improcedência da ação.

Réplica impugnatória (fls. 234/243).

Sobreveio,  então, sentença de procedência parcial dos pedidos
(fls. 278/282), cujo dispositivo assim restou redigido:

“Diante  do  exposto  e  considerando  tudo  que  dos
autos  consta,  julgo  parcialmente  procedentes  os
pedidos  inaugurais  para  condenar  o  Município  de
Queimadas-PB  a  pagar  à  autora,  o  valor
correspondente:
1.  ao  retroativo  devido  a  título  de  adicional  de
insalubridade  no  percentual  de  20%  do  salário
mínimo  vigente  as  respectivas  épocas  em  sua
remuneração, com seus reflexos, a partir de abril de
2004 até o mês em que a autora passou a perceber a
referida verba no percentual devido, limitando-se a
abril de 2009.
2. 13º salário proporcional do ano de 2004 (09/12).
13º salário integral do ano de 2005.
13º salário integral do ano de 2006.
13º salário integral do ano de 2007.
13º salário integral do ano de 2008.
13º salário proporcional do ano de 2009 (04/12).
3.  Férias acrescidas de 1/3 relativas aos  seguintes
períodos aquisitivos:
Junho de 2004 a Junho de 2005 (integral).
Junho de 2005 a Junho de 2006 (integral).
Junho de 2006 a Junho de 2007 (integral).
Junho de 2007 a Junho de 2008 (integral).
Junho de 2008 a abril de 2009 (proporcional).
4.  um  salário  por  ano  trabalhado,  a  título  de
indenização pela não inscrição do PIS/PASEP, isto é,
2004 (proporcional a 09/12); 2005 (integral); 2006
(integral);  2007  (integral);  2008  (integral)  e  2009
(proporcional a 04/12), o valor total da condenação
deverá  ser  apurado  em  sede  de  liquidação  de
sentença, tudo com correção monetária pelo INPC a
partir  do  ajuizamento  da  ação  e  com  juros
moratórios  de  0,5%  ao  mês,  devidos  desde  a
citação.” (fls. 281v./282). 

Decorrido  o  prazo recursal  sem que as  partes  apresentassem
apelo  voluntário  (fls.  284v.),  vieram os  autos  para  apreciação  do  reexame
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necessário.

A Procuradoria de Justiça deixou de opinar sobre o mérito em
razão da ausência de interesse público (fls. 288).

  
É o relatório.

VOTO.

A controvérsia a ser apreciada pela instância revisora consiste
na análise do acerto do julgado que condenou a edilidade ao pagamento dos
terços  de  férias  e  dos  13º  salários  não  pagos,  indenização  pelo  não
cadastramento e recolhimento do PIS  e,  ainda,  saber se  a autora,  servidora
pública ocupante  do  cargo  de  agente  comunitário  de  saúde,  tem  direito  à
percepção do adicional de insalubridade.

1. Adicional de insalubridade

A  Constituição  da  República,  em  seu  artigo  7º,  XXIII,
estabeleceu  como  direito  social  do  cidadão  a  percepção  do  "adicional  de
remuneração para as atividades penosas, insalubres ou perigosas, na forma
da lei".

Com a entrada em vigor da Emenda Constitucional nº 19/98, o
adicional de insalubridade foi suprimido dos direitos sociais estendidos aos
servidores públicos, pela nova redação dada ao §3º do art. 39 da Constituição
Federal.

Entretanto,  não  existe  óbice  para  a  concessão  do  referido
adicional para os servidores públicos, porém, o seu pagamento somente poderá
ser deferido se houver lei devidamente regulamentada que o preveja. 

A  propósito,  confira  os  seguintes  escólios  desta  Corte  de
Justiça:

“REMESSA  OFICIAL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.
MUNICÍPIO  DE  QUEIMADAS. SERVIDOR
PÚBLICO  ESTATUTÁRIO.  ADICIONAL  DE
INSALUBRIDADE. EXISTÊNCIA  DE  LEI
ESPECÍFICA  A  REGULAMENTAR  O
PAGAMENTO DO BENEFÍCIO.  PREVISÃO NA
LEI MUNICIPAL Nº. 159/2009. POSSIBILIDADE
DA CONCESSÃO A PARTIR DA VIGÊNCIA DA
LEI  REGULAMENTADORA.  INTERPRETAÇÃO
A CONTRARIO SENSU DA SÚMULA 42 DESTA
CORTE  DE  JUSTIÇA.  FÉRIAS  REMUNERADAS
ACRESCIDAS  DO  TERÇO  CONSTITUCIONAL  E
DÉCIMO  TERCEIRO.  VERBAS  DEVIDAS  NO
PERÍODO  RECLAMADO.  ÔNUS  DO
PROMOVIDO. ART. 333, II, CPC. INEXISTÊNCIA
DE  PROVA  DA  QUITAÇÃO.  CONDENAÇÃO
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MANTIDA.  CONSECTÁRIOS  LEGAIS.  JUROS  E
CORREÇÃO  MONETÁRIA.  REFORMA  DE
OFÍCIO.  VERBAS  ANTERIORES.  REDAÇÃO
ORIGINAL  DO  ART.  1º-F  DA  LEI  9.494/97.
VERBAS  POSTERIORES.  NECESSIDADE  DE
OBSERVÂNCIA AO DISPOSTO NO ART. 1º-F DA
LEI Nº 9.494/97, COM REDAÇÃO DADA PELA LEI
Nº  11.960/09.  PROVIMENTO  PARCIAL  DA
REMESSA.  ART.  557,  CAPUT  C/C  §1º-A,  CPC.
Restando  comprovado  nos  autos  que  existe  Lei
específica,  instituída  pelo  Município/promovido,
regulamentando  a  concessão  de  adicional  de
insalubridade  para  os  servidores  que  exercem  as
atividades  da autora,  deve  ser  mantida a sentença
que  determinou  o  pagamento  das  verbas  não
quitadas  a partir  do início da  vigência  da  norma,
repeitada  a  prescrição  quinquenal.  À  luz  dos
documentos  constantes  nos  autos,  o
Município/demandado não se desincumbiu de provar
o pagamento do décimo terceiro e das férias remune 
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00032059320128150981,  -  Não  possui  -,  Relator
DESA  MARIA  DE  FATIMA  MORAES  B
CAVALCANTI , j. em 27-02-2015) – (grifo nosso).

“APELAÇÃO CÍVEL ORDINÁRIA DE COBRANÇA
ADICIONAL  DE  INSALUBRIDADE
IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO IRRESIGNAÇÃO
MÉRITO  AUSÊNCIA  DE  PREVISÃO  DE  LEI
LOCAL  ABORDANDO  OS  CRITÉRIOS  E
ATIVIDADES  PARA  0  RECEBIMENTO  DA
GRATIFICAÇÃO  PRINCÍPIO  DA  LEGALIDADE
APLICAÇÃO  DO  ART.  557,  CAPUT  ,  DO  CPC
SEGUIMENTO NEGADO. 
A Administração Pública está adstrita ao princípio
da  legalidade,  previsto  ,rio  art.  37,  caput,  da
Constituição Federal, o qual determina a vinculação
das atividades administrativas em conformidade com
a  lei.  A  gratificação  por  exercício  de  atividade
insalubre depende de previsão na Lei local. Apelação
Cível  IV  70035881861,  Quarta  Câmara  Cível,
Tribunal de Justiça do RS, Relator Alexandre Mussoi
Moreira, Julgado em 14/07/2010. A gratificação por
exercício de atividade perigosa depende de previsão
na Lei local. Art. 37, caput , da CF, sendo somente
devido a partir do momento em que for editada Lei
regulamentando  as  atividades  insalubres  ou
perigosas. Apelação Cível IV° 70031366867, Quarta
Câmara Cível,  Tribunal  de  Justiça  do  RS,  Relator
Alexandre Mussoi Moreira, Julgado em 02/12/2009.”
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(TJPB  -  Acórdão  do  processo  nº
07520110047034001 –  Órgão  TRIBUNAL PLENO,
Relator  DES.  SAULO  HENRIQUES  DE  SÁ  E
BENEVIDES, j. em 28/02/2013)

Maria Sylvia Zanella Di Pietro leciona a respeito do direito ao
adicional de insalubridade:

“Os direitos do servidor público estão consagrados, em
grande parte, na Constituição Federal (arts. 37 a 41);
não  há  impedimento,  no  entanto,  para  que  outros
direitos  sejam  outorgados  pelas  Constituições
Estaduais ou mesmo nas leis ordinárias dos Estados e
Municípios.
Os  direitos  e  deferes  do  servidor  público  estatutário
constam do Estatuto do Servidor que cada unidade da
Federação  tem  competência  para  estabelecer,  ou  da
CLT, se o regime celetista for o escolhido para reger as
relações  de  emprego.  Em qualquer  hipótese,  deverão
ser  observadas as  normas da Constituição Federal.”
(DI  PIETRO,  Maria  Sylvia  Zanella.  Direito
Administrativo.  23.ed.atual  até  a EC nº  62,  de 2009.
São Paulo: Atlas, 2010, p. 608)

Importa  lembrar,  por  oportuno,  que  a  Administração Pública
deve  se  pautar  no  princípio  de  legalidade,  previsto  no  art.  37,  caput,  da
Constituição  Federal,  o  qual  estabelece  a  vinculação  das  atividades
administrativas às determinações legais.

"Art. 37. A administração pública direta e indireta de
qualquer  dos  Poderes  da  União,  dos  Estados,  do
Distrito  Federal  e  dos  Municípios  obedecerá  aos
princípios de legalidade, impessoalidade,  moralidade,
publicidade e eficiência.” 

Na lição de Alexandre de Moraes:

"O tradicional princípio da legalidade, previsto no art.
5º,  II,  da  Constituição  Federal  (...),  aplica-se
normalmente  na  Administração  Pública,  porém  de
forma mais rigorosa e especial, pois o administrador
público  somente  poderá  fazer  o  que  estiver
expressamente autorizado em lei e nas demais espécies
normativas,  inexistindo,  pois,  incidência  de  sua
vontade subjetiva, pois na Administração Pública só é
permitido fazer o que a lei autoriza, diferentemente da
esfera particular, onde será permitido a realização de
tudo que a lei não proíba. Esse princípio coaduna-se
com a própria função administrativa, de executor do
direito, que atua sem finalidade própria, mas sim em
respeito  à  finalidade  imposta  pela  lei,  e  com  a
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necessidade de preservar-se a ordem jurídica.” (Direito
Constitucional, 12. ed., São Paulo: Atlas, 2002, p. 311) 

Logo, resta assente a possibilidade do município disciplinar o
benefício em favor de seus servidores, já que a Constituição da República, em
seus arts. 37, inc. X, e 39, atribuiu aos entes federativos competência para
legislar  sobre  regime  jurídico  e  remuneração dos  servidores  que  lhe  estão
vinculados.

O  tema  em  debate  foi,  inclusive,  objeto  de  Incidente  de
Uniformização de Jurisprudência, processo nº 2000622-03.2013.815.0000, de
relatoria do Excelentíssimo Desembargador Frederico Martinho da Nóbrega
Coutinho,  cujo  voto  vencedor  fora  lavrado  pelo  Excelentíssimo
Desembargador José Ricardo Porto, tendo sido aprovada a seguinte súmula, in
verbis:

“O  pagamento  do  adicional  de  insalubridade  aos
agentes comunitários de saúde submetidos ao vínculo
jurídico-administrativo,  depende  de  lei
regulamentadora do ente ao qual pertencer”.  

No caso, verifica-se que a Lei municipal n°  159/2009, dispôs
acerca da concessão do adicional de periculosidade aos agentes comunitários
de saúde do município de Queimadas, nos seguintes termos:

“Art. 1º. Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal
autorizado  a  conceder  gratificação  mensal  de
insalubridade aos Agentes Comunitários de Saúde e
aos agentes de combate as endemias do município,
no percentual de 20%  (vinte por cento) do salário
mínimo vigente do país.”

Desta forma, como se pode ver, a definição por lei específica
somente ocorreu em 2009, com a entrada em vigor da Lei nº 159/2009. Assim,
é  vedado ao  Poder  Judiciário  deferir  o  benefício  à  autora no  período que
antecede a vigência da referida noma, sob pena de afronta ao princípio da
separação de poderes. Portanto, apenas a partir da vigência da citada lei local
(1º de janeiro de 2009), deve ser concedida a gratificação de insalubridade à
promovente. 

Neste  sentido,  colaciono  decisões  recentes  deste  Egrégio
Tribunal de Justiça:

“DIREITO  ADMINISTRATIVO.  AGENTE
COMUNITÁRIO DE SAÚDE. AÇÃO DE COBRANÇA.
MUNICÍPIO  DE  PATOS.  DUAS  APELAÇÕES.
ADICIONAL  DE  INSALUBRIDADE.  NORMA
MUNICIPAL  REGULAMENTADORA.  VIGÊNCIA  A
PARTIR  DE  FEVEREIRO  DE  2011.
IRRETROATIVIDADE  DO  PAGAMENTO  DO
ADICIONAL  DE  INSALUBRIDADE.
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DESPROVIMENTO  DO  PRIMEIRO  APELO.
PROVIMENTO PARCIAL DO SEGUNDO APELO. 
O adicional de insalubridade deverá ser pago na forma
da Lei municipal nº 3.927/2010 que fixou em R$ 108,00
(cento  e  oito  reais)  o  referido  adicional,  a  partir  de
fevereiro  de 2011. No caso  de sucumbência recíproca,
os  honorários  advocatícios  deverão  ser  recíproca  e
proporcionalmente compensados, de acordo com o art.
21  do  CPC.”  (TJPB;  AC  025.2012.000760-1/001;
Primeira  Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Des.
Marcos Cavalcanti de Albuquerque; DJPB 12/09/2013;
Pág. 8) 

“ORDINÁRIA  DE  COBRANÇA  —  ADICIONAL  DE
INSALUBRIDADE  — PROCEDÊNCIA DO PEDIDO
AUTORAL  —  IRRESIGNAÇÃO  DA  EDILIDADE  —
LEI  LOCAL  ABORDANDO  OS  CRITÉRIOS  E
ATIVIDADES  PARA  O  RECEBIMENTO  DO
ADICIONAL  DE  INSALUBRIDADE  EDITADA  EM
31/08/2011  —  PRINCÍPIO  DA  LEGALIDADE  —
APLICAÇÃO  DO  ART.  557,  §  1º-A,  DO  CPC  —
PROVIMENTO MONOCRÁTICO.
— A Administração Pública está adstrita ao princípio
da  legalidade,  previsto  no  art.  37,  caput,  da
Constituição Federal,  o  qual  determina a  vinculação
das atividades administrativas em conformidade com a
lei.
— “A gratificação por exercício de atividade insalubre
depende de previsão na Lei local.” (Apelação Cível Nº
70035881861,  Quarta  Câmara  Cível,  Tribunal  de
Justiça  do  RS,  Relator:  Alexandre  Mussoi  Moreira,
Julgado em 14/07/2010).
— “A gratificação por exercício de atividade perigosa
depende de previsão na Lei local. Art. 37, 'caput', da
CF, sendo somente devido a partir do momento em que
for  editada  Lei  regulamentando  as  atividades
insalubres  ou  perigosas.”  (Apelação  Cível  Nº
70031366867,  Quarta  Câmara  Cível,  Tribunal  de
Justiça  do  RS,  Relator:  Alexandre  Mussoi  Moreira,
Julgado em 02/12/2009).”  (TJPB,  Apelação  Cível  nº
037.2011.000665-9/001, Relator. Des. Saulo Henriques
de Sá e Benevides, julgado em 16.09.2013)

Nesse contexto, afasto-me da linha adotada pelo eminente Juiz
sentenciante, quanto à condenação do Município ao pagamento do adicional
de insalubridade a partir de abril de 2004, entendendo ser-lhe devida a verba
apenas a partir da entrada em vigor da lei nº 159/2009 (1º de janeiro de 2009).

2.  Indenização  Compensatória  pelo  não  recolhimento  do
PIS/PASEP
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No  que  diz  respeito  à  indenização  pela  não  inscrição  da
promovente no PASEP (Programa de Formação do Patrimônio do Servidor
Público),  esta  egrégia  Câmara  Cível  já  assentou  o  entendimento  de  que  o
Município possui a obrigação de depositar os valores referentes ao referido
programa em benefício do servidor público que presta serviços a seu favor.

O Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público
(PASEP)  consiste  em  uma  contribuição  social  para  o  financiamento  da
Seguridade Social, devida pelas pessoas jurídicas, ou a elas equiparadas pela
legislação do imposto de renda, nos termos do inciso I do artigo 195 da Carta
Magna.

A  exigência  de  cadastramento  dos  servidores  públicos  no
PASEP decorre do disposto no artigo 239, § 3º, da Constituição da República,
in verbis:

“Art.  239. A  arrecadação  decorrente  das
contribuições para o Programa de Integração Social,
criado pela Lei Complementar nº 7, de 7 de setembro
de  1970,  e  para  o  Programa  de  Formação  do
Patrimônio  do  Servidor  Público,  criado  pela  Lei
Complementar  nº  8,  de  3  de  dezembro  de  1970,
passa, a partir da promulgação desta Constituição, a
financiar, nos termos que a lei dispuser, o programa
do seguro-desemprego e o abono de que trata o § 3º
deste artigo. 
(…)
§ 3º Aos empregados que percebam de empregadores
que  contribuem  para  o  Programa  de  Integração
Social  ou  para  o  Programa  de  Formação  do
Patrimônio  do  Servidor  Público,  até  dois  salários
mínimos  de  remuneração  mensal,  é  assegurado  o
pagamento de um salário mínimo anual, computado
neste valor o rendimento das contas individuais, no
caso  daqueles  que  já  participavam  dos  referidos
programas,  até  a  data  da  promulgação  desta
Constituição.”

Por sua vez, regulando a concessão e o pagamento do abono
previsto  no  §  3°  do  art.  239  da  Constituição  Federal,  foi  criada  a  Lei  nº
7.859/89 que dispõe:

"Art. 1° É assegurado o recebimento de abono anual,
no valor de um salário mínimo vigente na data do
respectivo pagamento, aos empregados que:

I  -  perceberem  de  empregadores,  que  contribuem
para o Programa de Integração Social (PIS) ou para
o Programa de Formação do Patrimônio do Servidor
Público (Pasep), até dois salários mínimos médios de
remuneração mensal  no período trabalhado,  e  que
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tenham exercido  atividade  remunerada pelo  menos
durante trinta dias no ano-base."

No dia 30 de dezembro de 2014 foi editada a Medida Provisória
nº 665 que estabelece: 

“Art.  9º.  É  assegurado  o  recebimento  de  abono
salarial  anual,  no  valor  máximo  de  um  salário
mínimo  vigente  na  data  do  respectivo  pagamento,
aos empregados que:
I  –  tenham  percebido,  de  empregadores  que
contribuem para o Programa de Integração Social –
PIS  ou  para  o  Programa  de  Formação  do
Patrimônio  do Servidor  –  Pasep,  até  dois  salários
mínimos médios de remuneração mensal no período
trabalhado  e  que  tenham  exercido  atividade
remunerada ininterruptamente por pelo menos cento
e oitenta dias no ano-base.”

In casu, restou incontroverso que  a requerente presta serviços
ao  Município,  não  tendo  recebido  os  valores  que  lhe  eram  devidos  em
decorrência da omissão do Município em providenciar o seu cadastramento do
Programa PIS/PASEP, pelo que tem direito ao recebimento da indenização de
forma proporcional ao período trabalhado, não merecendo retoque o decisum
a quo neste ponto.

3.  Décimo  terceiro salário  e  férias  acrescidas  de  1/3  do
salário

Como é cediço, a percepção de décimo terceiro salário e o gozo
de férias remuneradas, com o acréscimo de, ao menos, um terço do seu valor
constitui direito social assegurado a todo trabalhador, seja ele estatutário ou
celetista, por força da previsão do art. 39, §3º, da Constituição Federal.

Portanto,  independentemente da  natureza  do vínculo firmado
entre as partes, tais verbas serão devidas à autora caso comprove os serviços
prestados à edilidade. A esta, por sua vez, incumbe o ônus de comprovar  o
pagamento de todas as parcelas pleiteadas, sob pena de serem consideradas
inadimplidas.

Neste sentido, é o entendimento cediço deste Sodalício:

“REMESSA  OFICIAL  E  APELAÇÃO  CÍVEL.
SERVIDOR  MUNICIPAL.  AÇÃO  ORDINÁRIA  DE
COBRANÇA. PAGAMENTO DE SALÁRIOS, TERÇO
DE  FÉRIAS  E  13º  SALÁRIO.  ÔNUS DA PROVA.
INCUMBÊNCIA DO MUNICÍPIO. ART. 333, II, DO
CPC. INTELIGÊNCIA DO ART. 557, CAPUT, CPC.
RECURSO A QUE SE NE SEGUIMENTO. 
É  dever  do  Município  efetuar  o  pagamento  dos
salários  dos  seus  servidores,  sob  pena  de
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enriquecimento indevido da edilidade, em detrimento
do esforço e trabalho dos agentes. Cabe à Edilidade
trazer  elementos  probatórios  de  fato  modificativo,
extintivo ou impeditivo do direito do autor art. 333,
II, do CPC. Não se desincumbindo do ônus de provar
o pagamento das verbas apontadas na sentença, deve
ser mantida a condenação.” 
(TJPB, Acórdão do processo nº 11620110003082001,
Órgão  TRIBUNAL  PLENO,  Relator  DES.  JOÃO
ALVES DA SILVA, j. em 01/03/2013)

No caso tratado nos autos, compulsando detidamente o caderno
processual, verifico que  a demandante comprovou  devidamente o seu labor
perante  a  municipalidade  promovida,  inclusive,  trouxe  documentos  que
atestam a prestação de labor e a percepção de vencimentos (fls.  17/27).  Por
outro  lado,  a  edilidade  não colacionou aos  autos  quaisquer  elementos  que
sequer indicassem o efetivo pagamento do terço constitucional de férias e do
13º salário referente aos anos trabalhados. 

Portanto,  apesar  de  na  peça  contestatória  o  Município
demandado  ter  alegado  que  efetivou  os pagamentos referentes às  verbas
pleiteadas durante todo o período de trabalho autoral, não trouxe o mínimo
indício  de  prova  acerca  desta  circunstância,  inexistindo  substrato  hábil  a
demonstrar tal alegação.

Dessa  forma,  não  se  desincumbindo  o  réu  do  ônus  de
comprovar suas assertivas, correta se revela a decisão de primeiro grau que o
condenou ao pagamento das aludidas verbas trabalhistas. 

Ante  o  exposto,  com  fundamento  nos  argumentos  acima
aduzidos,   DOU PROVIMENTO  PARCIAL  à  Remessa  Oficial  para
reformar  em  parte a  sentença  de  primeiro  grau,  retirando  da  condenação
imposta  à  edilidade  o pagamento do adicional  de insalubridade no período
anterior  a  1º  de  janeiro  de  2009  (data  da  vigência  da  Lei  Municipal  nº
159/2009), mantendo os demais termos da sentença vergastada. 

É como VOTO.

Presidiu a sessão o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ra-
mos. Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle
Filho, o Exmo. Dr. João Batista Barbosa, juiz convocado, com jurisdição ple-
na, em substituição a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda
Ferreira e o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos. Presente ao julga-
mento, o Exmo. Dr. Valberto Cosme de Lira, Procurador de Justiça.  Sala de
Sessões da Segunda Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça do Es-
tado da Paraíba, João Pessoa, 01 de setembro de 2015.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
Desembargador Relator
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